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Transacao tributaria no Mato Grosso e no Rio Grande do Sul

Nesta semana, os Estados de MT e do RS avancaram nas alternativas aos seus contribuintes para a regularizacéo
de passivos tributarios e ndo tributarios, inscritos em divida ativa estadual. Ambos os Estados terédo programas de
transacao tributaria, seguindo o exemplo bem-sucedido da Uniao.

Mato Grosso

A Lei Complementar n°® 802/2024 foi publicada em
18/12 e trata, além das modalidades individual e por
adesdo da transacao ja conhecidas, o MT previu a
possibilidade de propor transacédo por meio de
negoécio juridico processual. Os créditos negociados
devem ser de dificil recuperacdo ou irrecuperaveis,
conforme parametros a serem definidos em
regulamento. Além disso, também podem ser
contemplados créditos decorrentes de relevante e
disseminada controvérsia judicial, apds manifestacao
conclusiva da PGE/MT.

Condigées: até 120 meses, com descontos de até 65%,
limitados ao valor originario. Para empresas em
recuperacao judicial ou falidas, o prazo aumenta para 145
meses, mas nao ha desconto adicional. Créditos liquidos e
certos de titularidade do contribuinte ou de terceiros
podem ser usados para a amortizacédo do saldo, antes de
definir eventuais parcelas.

!Rio Grande do Sul

No dia 17/12 a Assembleia Legislativa aprovou o Projeto
de Lei n° 547/2023, que veicula o Acordo
Galcho. Nele, sdo previstas as modalidades individual
e por edital. Os descontos alcancam apenas os
créditos irrecuperaveis e de dificil recuperacéo, e
podem atingir até 65% do valor da divida, limitados ao
valor originario. O prazo do acordo é de até 120 meses,
exceto para pessoas fisicas, EPPs e microempresas,
quando sera de até 145 meses e os descontos serdo
de até 70%.

E prevista a utilizagago de crédito acumulado e de
ressarcimento de ICMS para reduzir até /5% do valor da
divida, apdés a incidéncia dos descontos, assim como
créditos liquidos e certos desfavoraveis ao Estado,
observado o mesmo limite.



O escritério Bento Muniz Advocacia coloca-se a
disposicdo para mais esclarecimentos sobre o tema.
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